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EXTENSAO AOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS PUBLICAS

RESUMO
- O art. 15 da Lei n°® 7.773/89 previu que "sdo vedados e considerados nulos de pleno direito, ndo gerando

obrigacdes de espécie alguma para a pessoa interessada e nenhum direito para o beneficiario, os atos que,
no periodo compreendido entre o trigésimo dia da publicagéo desta lei e o término do mandato do
Presidente da Republica importarem em nomear, admitir, contratar ou exonerar "ex officio", demitir,
dispensar, transferir ou suprimir vantagens de qualquer espécie de servidor publico, estatutario ou ndo, da
Administracao Direta ou Indireta e Funda¢des mantidas pelo Poder Publico da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Municipios e dos Territorios" (grifos nossos). - Da analise do texto descrito,
depreende-se que o legislador referiu-se a servidor publico sem distingdes. Assim, deve-se, de inicio, fazer a
classificacéo do "servidor publico" que compreende os da administracéo direta e indireta. Segundo a
doutrina e a jurisprudéncia, séo servidores publicos aqueles que mantém com o Poder Publico relacao de
trabalho, em carater ndo eventual, que prestam servigos, na condigdo de profissionais sob o vinculo de
dependéncia que se relacionam com o Poder Publico, sejam da administracéo direta ou indireta. Dentre os
servidores publicos distinguem-se espécies a saber: servidores de empresas publicas, sociedade de
economia mista e funda¢cBes governamentais ndo caracterizaveis como fundacdes publicas . - Dessa forma,
se o legislador fez a previsédo da garantia da estabilidade referindo-se ao género, presume m-se incluidas as
espécies respectivas. - Ante 0 exposto, tenho que é de direito concluir-se que a Lei n° 7.773/89 aplica-se a
administragdo indireta, no caso, aos servidores de empresa publica. - Vale registrar, enfim, que a presente
polémica é objeto de incidente de uniformizacéo de jurisprudéncia - IlUJ-E-RR-81681/93 -, em tramite nesta
Corte, e préoximo de ser julgado. Isto posto, dou provimento aos embargos da Autora para restabelecer o
decisorio regional no tocante a estabilidade pré-eleitoral, para restabelecer o venerando acérdao regional.
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EMENTA

A doutrina e a jurisprudéncia consideram também servidor publico todos aqueles que mantém relagao
profissional, subordinada e ndo eventual, com as entidades da administracéo publica indireta. - Sendo assim,
os empregados das empresas publicas estao incluidos na protecao da estabilidade provisoria pré-eleitoral
conferida pela Lei n° 7.773/89. 2. Embargos conhecidos em parte e providos.



